
PARECER N.º  3652 , DE 2008

 DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE A EMENDA E MENSAGEM ADITIVA APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº 61, DE 2008


O Projeto de lei Complementar de nº 61, de 2008, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas, regressa às Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento, por força da emenda apresentada na Sessão Extraordinária do dia 05 de novembro do corrente, em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno e da Mensagem Aditiva de nº 185, de 2008, nos termos do que dispõe o § 2º do citado artigo.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, sem apreciação no prazo regimental, foi designado Relator Especial que em seu parecer de fls.      ,concluiu favoravelmente à  Mensagem Aditiva e pela rejeição das emendas.

A fls.        do processo legislativo, o ilustre Relator em substituição à Comissão de Segurança Pública, manifestou-se favoravelmente à aprovação da Mensagem Aditiva e pela rejeição da emenda de nº 28.

Compete-nos, na oportunidade, emitir parecer quanto ao mérito financeiro das proposituras, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1º, § 3º.




     Pretende a emenda de nº 28 dar nova redação aos incisos I e II e inclui inciso III ao artigo 1º, ao caput do artigo 5º com relação à vigência, sugerindo que a futura lei produza efeitos a partir de 1º de novembro de 2008 e 1º de janeiro de 2009, bem como alterações aos Anexos I,II,III e IV e acrescenta Anexos V e VI.

As proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas, ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresentando vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o., 5, da Carta Estadual, conforme preliminar apontada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Acompanhando o ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que já emitiu parecer conclusivo em relação às emendas apresentadas ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas, além de apresentarem vício inconstitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.


Propõe a Mensagem Aditiva de nº 185, de 2008, alterações ao artigo 1º, incisos I e II e ao artigo 5º do Projeto de lei Complementar.

Trata-se de medida que aprimora o texto da mensagem original, razão pela qual somos pelo seu acolhimento.

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensagem Aditiva de nº 185, de 2008, e pela rejeição da emenda de nº. 28, apresentada ao Projeto de lei Complementar de nº 61, de 2008.

a) Barros Munhoz - Relator Especial 


